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Dispõe sobre a obrigação dos
veículos transportadores de
escolares transitarem com as luzes
baixas acesas mesmo durante o
dia, e dá outras providências.

'P'.?17:-610 ." NTS

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRET A:

Art. 1° - Os veículos de transporte escolar, quando transportando
estudantes, mesmo durante o dia e no âmbito deste Município, terão de circular com as
luzes baixas acesas, para serem mais facilmente vistos pelos outros motoristas e
transeuntes.

Art. 20 - O Executivo regulamentará a presente Lei, no que
couber, no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua publicação.

Art. 30 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

•	 Sala das Sessões, 08 de maio de 2001.
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JUSTIFICATIVA

A importância do transporte seguro de crianças, escolares e
estudantes tem preocupado as autoridades e a sociedade em geral. Nesse sentido têm
sido feitas diversas leis, cabendo-lhe até um capítulo à parte, o XIII, no novo Código de

• Trânsito Brasileiro, isto é, a Lei Federal n o 9.503 de 23/09/97.

Em muitos países da Europa e do Mundo, tem sido cada vez maior
a imposição dos veículos trafegarem com as luzes baixas ligadas, mesmo durante o dia.
O novo Código Brasileiro acima citado, já fez um avanço nesse sentido pois obriga todos
os veículos a circularem, de noite e em túneis iluminados, com as luzes baixas ligadas.

Trata-se assim de uma adicional medida de segurança para os
jovens viajantes, que podem ser nossos familiares, filhos ou netos. O objetivo principal
dessa obrigação é, não o de ver os outros, mas sim de mais facilmente ser visto pelos
outros motoristas e transeuntes.

Na busca de um aumento da segurança e do bem estar das
nossas crianças e jovens, e procurando assim contribuir para a melhoria do violento e
perigoso trânsito da nossa Cidade, peço o apoio de meus Nobres Pares para a
aprovação deste Projeto de Lei.
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Addiná Cicone
Assistente ParlamentlAssistente Parlamentar

Registro 100.406

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 14-05-01

PL. 718/96, 611/97, 936/97, 999/97.

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao Nobre Ver. Celso Jatene:

Para se manifestar
autoria do Ver. Adriano Diogo.

KDO CARDOZO
ente

PL. 611/97, de

Nobre Vereador Celso Jatene:

Solicito manifestação sobre o despacho do Sr. Presidente.
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imo eeislativo — Chi

BRENO G D LMAN
Assessor Técnico egislativo — Chefe
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DESPACHO 23	 Al : i,/,,$

i/
.ENTE 	 São Paulo, 23 de maio de 2001.

/-,

De acordo com o despacho desta presidência, manifesto as
razões para a prosperidade de minha propositura, o PL 01 — 0243/01.

O projeto de lei ao qual se refere o despacho desta
presidência, dispõe sobre a obrigatoriedade dos veículos transportadores de
escolares transitarem com as luzes baixas acesas, mesmo durante o dia,
para que sejam melhor vistos pelos outros motoristas e até mesmo pelos
pedestres.

O fato do projeto de lei n o 611/97, dispor sobre todos os
veículos automotores de qualquer categoria, diferencia-se de minha
proposta que se restringe aos veículos automotores que transportam
escolares, podendo, mais rapidamente, beneficiar as crianças transportadas
por eles.

Isto posto, solicito Sr. Presidente, que seja mantida a regular
tramitação de minha propositura, diante da não incidência, no caso, do art.
212, inciso IV do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo.

Atenciosamente

.7ATENE
Vereador
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)1 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N o 0243/01.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Celso latene, que dispõe sobre a
obrigatoriedade dos veículos transportadores de escolares transitarem com as luzes baixas
acesas mesmo durante o dia.

O objetivo apresentado pelo projeto é o de proporcionar aos usuários destes veículos a
possibilidade de serem melhor vistos pelos outros motoristas, trazendo maior segurança às
crianças.

Ante o exposto, nada obsta ao prosseguimento do projeto, eis que está amparado no art.
13, inciso I e II da Lei Orgânica do Município na esteira do art. 30, inciso I e II da
Constituição Federal, que dispõe:

'
"Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não,exigida, esta para

o especificado no artigo 14, dispor sobre as 'matérias de competência do ' Municípia,
especialmente:

I — legislar sobre assuntos de interesse local,. .
II — suplementar a legislação federal e estadual, no que couber;" - LOM

À yista_dos,fundarnentos legais acima apresentados,-somos
-	 .11

PELA LEGALIDADEPELA LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 1 (.1 le ,L.
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:i 6•• O 9 3 7 ./ 2 O O 1 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE PROJETO DE LEI N° 243/2001.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, que
"dispõe sobre obrigatoriedade dos veículos transportadores de escolares
transitarem com as luzes baixas acesas mesmo durante o dia, e dá outras
providências".

O objetivo do projeto é o de proporcionar aos usuários destes veículos, a
possibilidade de serem melhor vistos pelos outros motoristas, trazendo maior
segurança às crianças.

A D. Comissão de Justiça exarou parecer pela legalidade e
constitucionalidade da matéria.

Esta Comissão entende que a propositura deve prosperar tendo em vista
que a segurança dos passageiros nem sempre depende exclusivamente da
responsabilidade do condutor, estando este também suscetível à falta de atenção
dos transeuntes e demais motoristas que trafegam na Cidade de São Paulo.
Acrescente-se que em se tratando de "transporte escolar', diga-se "de crianças",
todo adicional de segurança deve ser incentivado.

Ante o exposto, favorável é o parecer.

Sal) das Co issões, em 30/g101.

Presidente

VEREADOR ANTONIOSOillart

Relator
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Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, e_indl_ ociftwo

- Presidente

1. '7	 R E I_ C O fri

A. '7•é.) 1. O '7 / O O 1

ela

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 243/01

Tendo por autor o nobre Vereador Celso Jatene, a presente
propositura dispõe sobre a obrigatoriedade de os veículos transportadores de
escolares transitarem com as luzes baixas acesas, mesmo durante o dia.

Há parecer, pela legalidade, da douta Comissão de Constituição e
Justiça. A Comissão de Trânsito, Transportes e Atividade Econômica também se
pronunciou favoravelmente à medida.

No âmbito da competência desta Comissão, do interesse público e
do mérito que devemos analisar, entendemos que a propositura deva receber a
nossa aprovação pois demonstra lídima preocupação com a saúde, a segurança e
o bem-estar dos alunos das escolas em nossa cidade.

A propositura insere-se, ainda, dentre aquelas medidas que
buscam organizar a forma como se dá o transporte escolar em nossa cidade.
Sabe-se que andar com o veículo com os faróis baixos acesos facilita que o
mesmo seja visto e percebido pelos demais motoristas e pelos pedestres em
particular, de modo que proporciona maior segurança tanto aos passageiros do
veículo quanto aos transeuntes e aos outros motoristas. Quando se trata, então,
de veículo condutor de crianças e adolescentes, aumenta a necessita de
precaução e, assim, a medida preconizada pela propositura torna-se de efetiva
necessidade.

Pelo exposto, o nosso parecer não poderia deixar de ser favorável
à matéria enfocada.
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:I. 6 O :1. :I. 4 / 2 O O 2 12001 pça COMISSAO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N o 0243/01

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene,
dispondo sobre a obrigatoriedade dos veículos transportadores de escolares
transitarem com as luzes baixas acesas mesmo durante o dia.

O objetivo do projeto é proporcionar aos usuários destes 'veículos -a
possibilidade de serem melhor vistos pelos motoristas, conseqüentemente,
uma maior segurança às crianças, as mais beneficiadas por este tipo de
transporte.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas
decorrentes de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em	 -1703/6ã-

Presidente —
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO
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do processo n,' 	 ( —0"2 Y3  de 2DO	 O'S7 ced 	 (a) 	

EVa PuVONki
P,SSistente Parlarnentett

RF. 100.453
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

t2í
.	 .

Ângela &Ir in Andreoni
Subsecretária d Apoio Legislativo
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Câmara Municipal de Sãa Pfilo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

*

bk
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PRESIDEN1

N	 v -

Na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro-

:00:2:5requeiro 

à Douta
Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento dos
seguintes Projetos de Lei:

• Vereador Atílio Francisco :

PL 143/2001
PL 10/2002
PL 11/2002
PL 358/2002
PL 343/2003
PL 755/2003
PL 792/2003
PL 801/2003
PL 849/2003
PL 193/2004
PL 289/2004
PL 329/2004

Vereador Celso Jatene:

PL 115/2001• PL 172/2001
PL 173/2001
PL 243/2001
PL 244/2001
PL 252/2001
PL 256/2001
PL 330/2001
PL 389/2001
PR 49/2001
PR 50/2001
PLO 19/2001
PL 520/2001
PL 558/2001
PL 563/2001
PL 135/2002
PL 486/2002
PL 524/2002

REQUERIMENTO D N°	 is - RDSREQUERIMENTO D N° is - RDS
13- 0009/2005

•
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7
t Folha	 Ck) CgOe.

Adejf Cl.

Câmara Municipal de Sãdr.rat o
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 559/2002
PL 560/2002
PL 627/2002
PL 628/2002
PL 651/2002
PL 17/2003
PL 95/2003
PL 96/2003

• PL 117/2003
PL 258/2003
PL 259/2003
PL 286/2003
PL 318/2003
PL 744/2003
PL 817/2003
PR 41/2003
PL 99/2004
PL 114/2004
PL 284/2004
PL 343/2004
PL 429/2004
PR 17/2004
PL 502/2004
PL 503/2004
PL 387/2002

11)	 Vereador Paulo Frange:

PL 1007/1997
PL 1008/1997
PL 98/1998
PL 224/1998
PL 225/1998
PL 307/1998
PL 376/1998
PL 410/1998
PL 63/1999
PL 465/1999
PL 46611999
PL 480/1999
PL 582/1999
PL 636/1999
PL 175/2000
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1 FrAa ri° _Á 3____ jio proc. '!

Adâttre Cikr. - Am. Nr;titilORt2f
RF. l''"''' C6Câmara Municipal de Sao Paulo

Gabinete do Vereador PAULO FRANGE
Líder do PTB

PL 257/2000
PL 84/2001
PL 316/2001
PL 317/2001
PL 390/2001
PL 404/2001
PL 5/2002
PL 139/2002

• ' PL 155/2002
PL 183/2002
PL 184/2002
PL 204/2002
PL 232/2002
PL 236/2002
PL 254/2002
PL 287/2002
PL 304/2002
PL 361/2002
PL 366/2002
PL 317/2002
PL 387/2002
PL 484/2002
PL 603/2002
PL 635/2002
PL 646/2002
PL 652/2002

vie 
PL 667/2002
PL 713/2002
PL 107/2003
PL 170/2003
PL 171/2003
PL 172/2003
PL 182/2003
PL 206/2003
PL 207/2003
PL 214/2003
PL 236/2003
PL 238/2003
PL 239/2003
PL 290/2003
PL 318/2003
PL 319/2003
PL 365/2003
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Medem C‘nre,

Câmara MunicipalMunicipal de SIaTaulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 402/2003
PL 408/2003
PL 409/2003
PL 415/2003
PL 416/2003
PL 455/2003
PL 462/2003
PL 465/2003

41	 PL 519/2003
PL 610/2003
PL 680/2003
PL 803/2003
PL 859/2003
PL 77/2004
PL 104/2004
PL 209/2004
PL 285/2004
PL 319/2004
PL 372/2004
PL 409/2004
PL 528/2004

PR 68/2001
PR 18/2002
PR 19/2002
PLO 4/2003

Sala das Sessões,

Vereador Paulo Frange
Líder PTB
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  1 5-
Tri_T- do processo n.° 01 - 003 9 5  de 2001	 05/01/2009	 (a)
M te de Oliveira

Técnic dministradvo
10.940

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

13eite
Suprvisora de Apoio ao Plenário
-ti~Parrielda 

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângel)airTin An—dredni.
Secretar' e Apoio Legislativo

SGP-2
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S ECRETAR'A DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVL`.5A:i DE ARQUIVO GPRAL

Proc. encerrado c.:)n) 	 	 fls.
Arquivado em	 103 	
Func.° 

^ARA DE F. PRESTES Flub
COMBULTaRTÉCNICO.HWORO.

ftf .11215

......	 ........ e. t de *tr:bra,"KIÇC'.to
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REQUERIMENTO 13- RDS
13- 00051/2009

do_

"ssistonte Parlamentai
RF.101.07.5

Requeiro à Douta Mesa; nos termos regimentais, que os seguintes projetos,
de minha autoria, sejam desarquivados e voltem ao tramite normal:

PR 41/03, PR 50/01, PR 49/01, PL 655/08, PL 603/08, PL 562/08, PL 429/08, PL 697/07,
PL 225/07, PL 465/06; PL 799/05, PL 337/05, PL 304/05, PL 296/05, PL 744/03, PL
318/03, PL 96/03, PL 95/03, PL 651/02, PL 627/02, PL 560/02, PL 559/02, PL 524/02, PL
317/02, PL 135/02, PL 563/01, PL 558/01, PL 520/01, PL 389/01, PL 330/01, PL 256/01,
252/01, 244/01, 243/01, 173/01; 115/01 e o PLO 19/01.

RECEBIDO - Si:74?

05

Seriedade Sempre	
l

,
Viaduto jacard, 100 - 9.° andar- sala 914 - Cep 01319-900 - Eone: 3396-4505 - Tax; 3396-3940

e-mail. yiereador@cersojatene.co ;n.br	 site:  www.cdrojatene. com. dr

M
at

ér
ia

 P
L 

24
3/

20
01

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



,,e,4111'1. em
Asspni • arlarr

R 101.075

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n°422113de 200,4 	 13j 052) RP91 	 (a)

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

-1(3  /	 /  2009

Ângeld Ëlordin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — .000f/2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP:33 em,  1\ 8  de  C) --	 de 200g 

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33
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Efetuar Nsq visa.

sp..0 çk3 /200q

Pc.-,qu? 4? G & ruM)A	 Procuradora Legistativa Supenpsora
Setor de Pesquisa e Assessoria de Arátise Prévia

.	 OAB/SP IV 111.393
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í
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras.

te:›G (c>3 /c) 5

ÂNGELOORDINANDREONT
klettrottria de Apoio Legislativo

KiP-2

• •	 GE SÃO PAULO
.-:.:,ETCYR	 ;:z	 OAS PROPO9TURAS

30 Yrs
POR iW,si.g0

SAlDA:	 4:	 Pi
fa ASS.:.•.

.....Ray,
Procurador

Setor d Pesqiiisa e Assessoria de Análise Prévia
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

proctlretior Leg
De -Sordi
letivo
22

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 243/01

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n2 9.503, de 23 de setembro de 1997— Institui o Código de Trânsito Brasileiro;

- Portaria DETRAN n 2 1.153, de 26 de agosto de 2002 — Estabelece critérios para a
expedição de autorização destinada aos veículos de transporte escolar, consoante os
termos do art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro;

- Lei n2 10.154, de 07 de outubro de 1986— Dispõe sobre o transporte coletivo de escolares
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências;
- Projeto de Lei n2 113/07 — Consolida a legislação municipal sobre transporte público
urbano de passageiros, coletivo e individual, matérias conexas ou afins, e dá outras
providências.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 03 de setembro de 2009.

4,	 • •à° 4
Marcella Falbo iaca:% ia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta- Viaduto Jacaref, 100 SSo Paulo - P CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.camarasp.gov.br
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L9503	 Page 1 of 87

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N2 9.503,DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

Mensagem de veto

Vide texto compilado 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

CAPÍTULO 1
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 2 O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-
se por este Código.

§ 1 9 Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos,
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

§ 22 O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas
destinadas a assegurar esse direito.

§ 32 Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do
trânsito seguro.

§ 49 (VETADO) 

§ 52 Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em
suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

• Art. 29 São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas.

Art. 32 As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários,
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 42 Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Seção I
Disposições Gerais

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9503.htm	 3/9/2009
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L9503	 Page 15 of 87

•	 *•-.7 AJ
Art. 39. Nas vias urbanas, a operação de retorno deverá ser feita nos locais para isto:deter.minagp9;;Aver,

por meio de sinalização, quer pela existência de locais apropriados, ou, ainda, em outros idOãié Cjue `6fès -
condições de segurança e fluidez, observadas as características da via, do veicutoz—Oas- concii0e$7

uudne Nuui¡Wmeteorológicas e da movimentação de pedestres e ciclistas. P.F. 11.207

Art. 40. O uso de luzes em veículo obedecerá às seguintes determinações:

I - o condutor manterá acesos os faróis do veículo, utilizando luz baixa, durante a noite e durante o dia nos
túneis providos de iluminação pública;

II - nas vias não iluminadas o condutor deve usar luz alta, exceto ao cruzar com outro veículo ou ao segui-
lo;

III - a troca de luz baixa e alta, de forma intermitente e por curto período de tempo, com o objetivo de
advertir outros motoristas, só poderá ser utilizada para indicar a intenção de ultrapassar o veículo que segue à
frente ou para indicar a existência de risco à segurança para os veículos que circulam no sentido contrário;

IV - o condutor manterá acesas pelo menos as luzes de posição do veículo quando sob chuva forte, neblina
ou cerração;

410 V _ O condutor utilizará o pisca-alerta nas seguintes situações:

a) em imobilizações ou situações de emergência;

b) quando a regulamentação da via assim o determinar;

VI - durante a noite, em circulação, o condutor manterá acesa a luz de placa;

VII - o condutor manterá acesas, à noite, as luzes de posição quando o veículo estiver parado para fins de
embarque ou desembarque de passageiros e carga ou descarga de mercadorias.

Parágrafo único. Os veículos de transporte coletivo regular de passageiros, quando circularem em faixas
próprias a eles destinadas, e os ciclos motorizados deverão utilizar-se de farol de luz baixa durante o dia e a
noite.

Art. 41. O condutor de veículo só poderá fazer uso de buzina, desde que em toque breve, nas seguintes
situações:

1110	
I - para fazer as advertências necessárias a fim de evitar acidentes;

II - fora das áreas urbanas, quando for conveniente advertir a um condutor que se tem o propósito de
ultrapassá-lo.

Art. 42. Nenhum condutor deverá frear bruscamente seu veículo, salvo por razões de segurança.

Art. 43. Ao regular a velocidade, o condutor deverá observar constantemente as condições físicas da via, do
veículo e da carga, as condições meteorológicas e a intensidade do trânsito, obedecendo aos limites máximos de
velocidade estabelecidos para a via, além de:

I - não obstruir a marcha normal dos demais veículos em circulação sem causa justificada, transitando a
uma velocidade anormalmente reduzida;

II - sempre que quiser diminuir a velocidade de seu veículo deverá antes certificar-se de que pode fazê-lo
sem risco nem inconvenientes para os outros condutores, a não ser que haja perigo iminente;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9503.htm	 3/9/2009
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Isis Dunrce.
F. 11.207/

igues

DETRAN-SP :: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE SÃO PAULO Page 1 of 4

PORTARIA DETRAN N o 1.153, DE 26 DE AGOSTO DE 2002

Estabelece critérios para a expedição de autorização destinada aos veículos de transporte escolar,
consoante os termos do art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro

O Diretor do Departamento Estadual de Trânsito, no uso de suas atribuições e,

CONSIDERANDO a disposição cogente expressa no art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro, impondo o
atendimento de requisitos mínimos para a circulação de veículos destinados ao transporte de escolar;

CONSIDERANDO as regras complementares contidas nos artigos 137 a 139 e 329, todos do Código de
Trânsito Brasileiro;

CONSIDERANDO , por derradeiro, a competência conferida a este órgão executivo estadual de trânsito,
nos termos do disposto no art. 22 do ordenamento federal de trânsito,

RESOLVE:

Artigo 1 o - O transporte coletivo de escolares será regido pelas normas estabelecidas nesta Portaria.

Artigo 2 o - O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes
requisitos:

I - ter idade superior a vinte e um anos;

II - ser habilitado na categoria "ilr;

III - ser aprovado em curso especializado, comprovado através da apresentação de credencial expedida
pela Divisão de Educação de Trânsito do DETRAN/SP;

IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias
durante os doze últimos meses; e

V - apresentar certidão negativa do registro de distribuição criminal, relativa aos crimes de homicídio,
roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada cinco anos (art. 329 do C.T.B.).

Artigo 3 o - O veículo destinado à condução coletiva de escolares, para fins de circulação nas vias
abertas à circulação, deve satisfazer aos seguintes requisitos:

I - registro como veículo de passageiros, classificado na categoria aluguel;

II - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à rneia altura, em
toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, padrão Helvética
Bold, em preto, com altura de vinte a trinta centímetros, sendo que, em caso de veiculo de carroçaria
pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;

III - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade de tempo (tacografo);

IV - lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte superior dianteira,
e de luz vermelha nas extremidades da parte superior traseira;

V - cintos de segurança em número igual à lotação, conforme segue:

a) para o condutor deverá ser do tipo três pontos, com ou sem retratar; e

b) para os passageiros poderá ser do tipo três pontos, com ou sem retratar, ou do tipo subabdominal;

VI - extintor de incêndio com carga de pó químico seco ou de gás carbônico de quatro quilos, fixado na
parte dianteira do comportamento destinado a passageiros;

VII - limitadores de abertura dos vidros corrediços, de no máximo dez centímetros;

VIII - dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente;

IX - assentos com, no mínimo, trinta centímetros de largura, para cada criança com até doze anos de
idade incompletos;

X - distância de, no mínimo, vinte e três centímetros entre os assentos;

XI - faixa adesiva, de vinte centímetros por vinte centímetros, afixada na parte interna do vidro
dianteiro, à direita do condutor, parte superior, expressando de forma visível a capacidade máxima de
lotação permitida pelo órgão de trânsito para o transporte exclusivamente escolar; e

XII - todos os demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previstos no
Código de Trânsito Brasileiro e Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.

§ 1 o - Para o atendimento do inciso II deste artigo será admitida a utilização de faixa adesiva em
substituição à pintura, desde que atendidas todas as demais especificações, vedada a utilização de faixa
imantada, magnética ou a utilização de qualquer outro dispositivo que possa retirá-la, de forma
temporária ou definitiva.

http://www.detran.sp.gov.belegis/portaria_2002_1153.asp 	 2/9/2009 M
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:: DETRAN-SP :: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE SÃO PAULO Page 2 of 4

§ 2 o - O veículo da marca Volkswagen, modelo Kombi, deverá estar equipado com grade tubular
afixada em seu interior, de forma a separar o compartimento traseiro sobre o motor do espaço
destinado aos bancos.

Artigo 4 o - O veículo deverá ser submetido à inspeção semestral para verificação dos equipamentos
obrigatórios, de segurança e dos estabelecidos nesta Portaria, de acordo com o final de placa,
obedecendo ao seguinte calendário permanente:

• finais 1 e 2 - fevereiro e agosto;
• finais 3 e 4 - março e setembro;
• finais 5 e 6 - abril e outubro;
e finais 7 e 8 - maio e novembro;
e finais 9 e O - junho e dezembro.

§ 1 o - Na Capital, respeitados os limites acima, a inspeção será realizada pela Divisão de Controle e
Fiscalização de Veículos e Condutores do DETRAN/SP, competindo ao seu Diretor estabelecer
cronograma próprio, em face das peculiaridades do Setor de Vistoria, para melhor atendimento da
demanda.

§ 2 o - No âmbito das demais unidades de trânsito, a inspeção será determinada pelo Diretor da
Circunscrição Regional de Trânsito, sendo conferidas, em face de cada peculiaridade local, as mesmas
atribuições especificadas no parágrafo anterior.

§ 3 o - A inspeção dependerá de prévia e específica comprovação do pagamento da taxa de vistoria no
valor de 5,500 UFESP, prevista no item 21 da Tabela "C" - Serviços de Trânsito - Lei Estadual no
7.645/91, com suas posteriores alterações.

§ 4 o - O veiculo não submetido à inspeção semestral terá seu registro bloqueado.

§ 5 o - Aprovado na inspeção, além do integral atendimento de todos os demais requisitos, será
expedida a "AUTORIZAÇÃO PARA TRANSPORTE DE ESCOLARES", consoante modelo estabelecido no
Anexo desta Portaria.

Artigo 5 o - A realização de modificações das características originais do veículo, possuidor ou não de
autorização, tendo por objetivo ampliar a capacidade nominal de lotação para o transporte escolar,
dependerá, além do atendimento dos requisitos estabelecidos na Resolução CONTRAN n o 25/98, de
prévia e específica autorização do Diretor do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/SP.

§ 1 o - O pedido deverá ser formulado pelo fabricante ou por empresa previamente capacitada,
regularmente credenciada pelo INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualificação, mediante a apresentação dos seguintes requisitos:

I - licença para uso da configuração de veículo ou motor, emitida pelo IBAMA - Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente;

II - comprovante de capacitação técnica, emitido pelo INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualificação;

III - projeto de engenharia e memorial descritivo contendo todas as especificações técnicas
concernentes à modificação das características do veiculo;

IV - certificado de segurança veicular - CSV;

V - fotografias externas e internas do veículo ou protótipo;

VI - comprovação do pagamento de taxa no valor de 5,500 UFESP, prevista no item 21 da Tabela "C" -
Serviços de Trânsito - Lei Estadual n o 7.645/91, com suas posteriores alterações; e

VII - aprovação em inspeção, realizada pela Divisão de Controle e Fiscalização de Veículos e Condutores
do DETRAN/SP.

§ 2 o - Os fabricantes, rnontadoras, importadores, transformadoras ou encarroçadoras, que possuírem
capacitação laboratorial e de engenharia e os importadores com amparo técnico do fabricante, desde
que devidamente comprovado, estarão dispensados da apresentação do documento descrito no inciso IV
do parágrafo primeiro deste artigo.

§ 3 o - As empresas descritas no parágrafo anterior, na hipótese de possuírem código de
marca/modelo/versão conferido através de Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito - CAT,
expedido pelo Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN, estarão desobrigadas da apresentação
dos documentos indicados nos incisos I a IV do parágrafo primeiro deste artigo.

§ 4 o - Fica vedado ao proprietário do veículo ampliar a capacidade de lotação do veículo para fins de
transporte escolar.

Artigo 6 o - O condutor deverá, no exercício das atividades diárias, portar relação atualizada de cada
escolar transportado, contendo nome, data de nascimento e telefone.

Artigo 7 o - Aquele que deixar de operar no transporte escolar deverá requerer a alteração da categoria
do veículo para "particular", providenciando sua total descaracterização, além de proceder a devolução
da AUTORIZAÇÃO" a que se refere o § 5 o do artigo 4 o desta Portaria.

Artigo 8 o - A autoridade de trânsito responsável pela expedição da referida autorização, nos casos de
impossibilidade temporária de utilização do veiculo autorizado, em decorrência de roubo, furto, avaria
ou situação previamente comprovada, poderá conceder autorização temporária, com validade máxima
de até trinta dias, permitindo que o condutor possa transportar as crianças em outro veículo.
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SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA SEGURANÇA
PÚBLICA

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO

(DIVISÃO DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE VEiCOLOS E CONDUTORES ou CIRCUNSCRIÇÃO
REGIONAL OU SEÇÃO DE TRÂNSITO)

AUTORIZAÇÃO PARA TRANSPORTE DE ESCOLARES No 	

Considerando o disposto no art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro e na Portaria DETRAN n o 1153, de
26 de agosto de 2002, o veículo marca: 	 , modelo: 	 , placas: 	
stá autorizado a transportar 	  crianças de até 12 anos de idade incompletos, sendo que, acima
essa idade, deve ser observada a capacidade nominal do veículo, descrita no CRLV.

É vedado o transporte de adultos e/ou adolescentes em veículo transformado, destinado
exclusivamente ao transporte de crianças, observando as disposições contidas na Portaria em epígrafe.

Esta autorização deve ser afixada na parte interna do veículo, em local visível, conforme prevê o art.
137 do Código de Trânsito Brasileiro.

São Paulo, 	  de 	 de 	

AUTORIDADE DE TRÂNSITO

:: DETRAN-SP :: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE SÃO PAULO Page 3 of 4

Parágrafo Único - A expedição da autorização temporária dependerá do prévio atendimento de todos os
requisitos de segurança estabelecidos nesta Portaria, após aprovação em vistoria realizada pelo setor
competente.	 "r-

rw

Isls Duarte /R° Lgues
RF. 11.20V•

Artigo 9 o - A inobservância do disposto nesta Portaria sujeitará o infrator às penalidades e medidas
administrativas previstas nos artigos 167, 168, 230, VIII e XX, 231, vire 237, todas do Código de
Trânsito Brasileiro, dentre outras, conforme o caso.

Artigo 10 - Os veículos destinados ao transporte escolar, desde que registrados e autorizados antes da
publicação desta Portaria, terão até 31 de dezembro de 2005 para adequação às disposições contidas
nos incisos IX e X do artigo 3 o desta Portaria.

Parágrafo Único - O requisito contido no inciso XI do artigo 3 o desta Portaria passará a ser exigido a
partir de 1 o de janeiro de 2003.

Artigo 11 - Os fabricantes, montadoras, importadores, transformadoras ou encarroçadoras, amparados
por atos administrativos permissivos para a ampliação da capacidade nominal de lotação dos veículos
especialmente destinados ao transporte escolar, desde que precedentes à edição e publicação desta
Portaria, deverão apresentar, no prazo máximo de noventa dias, novos projetos de adequações para
cada veículo.

§ 1 o - Os projetos deverão comprovar a manutenção ou a diminuição da capacidade de lotação
expandida em relação à capacidade nominal inicialmente estabelecida pelo fabricante, montadora,
Importador, transformadora ou encarroçadora.

§ 20 - Analisado o requerimento do interessado, com o prévio atendimento dos requisitos contidos no
artigo 5 o desta Portaria, naquilo que for pertinente e aplicável, será expedido novo ato administrativo.

Artigo 12 - Fica vedada a aposição de inscrições, anúncios, painéis decorativos e pinturas nas áreas
envidraçadas do veículo.

Artigo 13 - O disposto nesta Portaria não exclui a competência municipal de estabelecer outros
requisitos ou exigências para o transporte de escolares.

Artigo 14 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições
em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

30SÉ FRANCISCO LEIGO

DELEGADO DE POLÍCIA DIRETOR DO DETRAN/SP

ANEXO
ANVERSO
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VERSO

1° SEMESTRE 2° SEMESTRE 1° SEMESTRE 2° SEMESTRE

CARIMBO E ASSINATURA CARIMBO E ASSINATURA

>

CARIMBO E ASSINATURA CARIMBO E ASSINATURA

1° SEMESTRE 2° SEMESTRE 1° SEMESTRE 2° SEMESTRE

CARIMBO E ASSINATURA CARIMBO E ASSINATURA CARIMBO E ASSINATURA CARIMBO E ASSINATURA

1° SEMESTRE 2° SEMESTRE 1° SEMESTRE 2° SEMESTRE

CARIMBO E ASSINATURA CARIMBO E ASSINATURA CARIMBO E ASSINATURA CARIMBO E ASSINATURA

Dimensões da Autorização : 15 cm x 15 cm - frente e verso
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Refinar a pesquisa

Base de dados : legis Formulário livre
Pesquisar por : Formulário avançado

Base de dados : legis

Pesquisa : 10'154

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]

legis
Título: LEI No 10.154 07/10/1986 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre o transporte coletivo de escolares no ambito do Municipio de

Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 152/1986 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Regulamentação: Decreto no 23.123/1986 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
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!
LEI N9 10.154 , DE 07 DE Outubro DE 1986	 •	 ,
-raA,-

	Dispõe sobre o transporte colatiVo . de és-	
,

.
• colares no âmbito do Município de . São Pau	 --,

lo, e dá outras providências.	 .	 isis Duart,J
JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito' do Município de São Pau- RIF. 11 ,), 7
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 23 de .se-
tembro de' 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

.	 'Art. 19 - O serviço de Transporte coleti-
vo . de escolares no ámbito.do Município de São Paulo será
operado mediante previa obtenção de Certificado de Regis-
tro junto ã Secretaria Municipal de Transportes.

.	 Art. 29 . - O Certificado de Registro . •de
que trata o artigo anterior será expedido em favor de pes
soa física ou jurídica que comprovar o atendimento 	 dai
exigências a serem estabelecidas em decreto do Executivo,
a ser, expedido no prazo de 30 (trinta) dias.	 .	 .

Art. 39 - A inobservancia das normas esta
tuidas para a operação do serviço implicará na aplicação
de multa correspondente a 5' (cinco) Unidades de Valor FiS
cal-do Município de São PaUló - UFM. uv	 .

Parágrafo inale° - Na 4dincidãricia, a mul-
ta serã aplicada em dobro e o veículo lpreendido,-até que
sejam cumpridas as exigências . legais estatuídas. 	 .	 .

• Art. 49 - As desposascom a execução cies-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentarias pró.•

•priaN.
Art. 59 - Esta lei entrara em vigor na da

:ta de sua publicação, revogadas as disposições em contr&:::
rio:	 .•	 .	 '

	

.	 .

	

.	 .	 .
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, .aos 07 -de Outubro.

• de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 	 .
JANIO DA SILVA QUADROS,' PREFEITO •
MONICA HERMAN SALEM CÁGGIANO, Respondendo pelo. Expediente
da. Secretaria dos Neg6cios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal	 de
Transportes
ikbEE FREUA •NETTO, Secretário dos Neg6cios Extraordinários
Publicada na Sedretaria do Governo Municipal, em 07 de OU
tubro de 1.986.. .	 .
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici
pal.

•

Tjg ues
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1.R-T9rs. -?i-urt,,,
g 5.18S

PROJETO DE LEI 01-0113/2007 dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PL), Roberto
Trípoli (PV) e outros Vereadores.

"Consolida a legislação municipal sobre transporte público urbano de passageiros,
coletivo e individual, matérias conexas ou afins e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 10 Esta lei dispõe sobre o transporte público urbano de passageiros, coletivo

e individual, e matérias conexas ou afins.
TÍTULO I
DO TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO URBANO DE PASSAGEIROS
SUBTÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO

URBANO DE PASSAGEIROS
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 20 Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no

Município de São Paulo serão prestados sob os regimes públicos e privado.
§ 10 O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial,

cuja organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30,
inciso V, da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo.

§ 20 O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento
específico e pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento,
está sujeito à regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme
disposto no artigo 179, inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO

PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 30 O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica

organizado da seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica
do Município:

I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de

Passageiros que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões do
Município;

b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de
Passageiros que atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o
Subsistema Estrutural.

II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter
especial, com tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de
acordo com as disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de
Transportes:

a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários
do Sistema Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto
editado pelo Executivo;

b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor
igual à remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.

Parágrafo único. As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são
funcionalmente consideradas como parte do Subsistema Estrutural.

Art. 40 Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei
Orgânica do Município, deverão ser observadas as seguintes diretrizes:
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I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros, com a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação
do serviço;

II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos
usuários;

III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade,
segurança, continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e
acessibilidade, particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;

IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô

e com as ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições

das normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços

delegados;
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas

no Plano Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo e, no que couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no
10.257, de 10 de julho de 2001.

Art. 50 No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e
outros instrumentos legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação
técnica.

CAPÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO

PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 60 Para os efeitos deste Subtítulo I, consideram-se:
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria

Municipal de Transportes;
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de

Transporte Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro
dos limites do Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;

III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos
limites do Município;

IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de
empresas, a quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público
de Passageiros;

V - poder concedente e permitente: Poder Público;
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela

utilização do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido

em procedimento licitatório.
Art. 70 Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de

concessão ou permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo
Público de Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172
da Lei Orgânica do Município de São Paulo:

I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas
brasileiras, constituído para o procedimento licitatório;

II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.
§ 1 0 O disposto no caput deste artigo, respeitados os contratos firmados, não

impede o Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para
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3

transferir a terceiros a operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do § 10 do artigo
128 da Lei Orgânica do Município, aplicando-se as regras previstas neste Subtítulo I e
as demais disposições legais federais e municipais pertinentes.

§ 20 Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar
outros instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do caput
deste artigo, até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua
execução.

Art. 80 Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não,
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do
Município, mediante prévio procedimento licitatório.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não impede o Poder Público de
conceder o uso de bens próprios municipais para serem utilizados pelo operador
diretamente na exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados,
de acordo com as condições que serão definidas no edital e no contrato.

Art. 90 Constituem atribuições do Poder Público:
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros;
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de

Transporte Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do
Município, independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a
sua inserção no espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema
Integrado;

III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros,
observando-se as seguintes diretrizes:

a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as
cláusulas do contrato;

b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei Federal n o 8.987,

de 13 de fevereiro de 1995;
e) extinguir a concessão, nos casos previstos neste Subtítulo I e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos neste Subtítulo I e nos

contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas

pertinentes e os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência,

regularidade, segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária,
manutenção dos equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade,
particularmente para pessoas com deficiência, idosos e gestantes;

i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão
cientificados das providências tomadas;

j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio
ambiente;

I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados
para facilitar o seu acesso aos usuários.

Parágrafo único. Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder
Público poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de
arquitetura consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo
128 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas neste
Subtítulo I e as demais disposições legais federais e municipais pertinentes.
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Art. 10. Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de lb<ra
adequada à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei
Federal n o 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n o 8.666, de
21 de junho de 1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e
contratos, e em especial:

I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza,

elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de
contas, modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a
fiscalização pública;

III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à
cobrança de tarifa;

IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;

V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme
previsto nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;

VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações,
equipamentos e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e
a preservação do meio ambiente;

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a
prévia autorização e acompanhamento do Poder Público;

VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas
pelo Poder Público;

IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações

previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único. Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo

Público de Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do
serviço será atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na
forma estabelecida em decreto.

Art. 11. As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão
outorgadas mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação
municipal e federal sobre licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal
que dispõe sobre as concessões e permissões de serviços públicos, observando-se
sempre a garantia dos princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da
publicidade e da impessoalidade, e os princípios básicos da seleção da proposta mais
vantajosa para o interesse coletivo, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

§ 1 0 No procedimento licitatório de que trata o caput, o Poder Público poderá
conjugar uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.

§ 20 No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios
estabelecidos no artigo 15 da Lei Federal n o 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas
alterações.

Art. 12. Decreto elaborado pelo Executivo, com base em prévios estudos técnicos
e econômicos, determinará em especial:

I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de
prorrogação, obedecidos os prazos máximos fixados neste Subtítulo I;

II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se
refere cada contrato de concessão ou de permissão;

III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos
veículos mais adequados para a execução do objeto de cada contrato;
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IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em 1?,4;tr-Ef
públicas;

V - o ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 13. A concessão ou permissão de que trata o artigo 7 0 implicará,

automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados
pelo operador, quaisquer que sejam.

Art. 14. Os contratos para a execução dos serviços de que trata este Subtítulo I,
regulam-se pelas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes,
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito
privado.

Parágrafo único. Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as
condições para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos,
obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da
licitação e das propostas a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas
no artigo 23 da Lei Federal n o 8.987/95, bem como as a seguir arroladas:

I - o objeto, seus elementos característicos e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-

base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária
entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em
relação a alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a
continuidade da prestação do serviço;

V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do
serviço;

VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando

exigidas;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação

funcional programática e da categoria econômica;
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e

sua forma de aplicação;
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de

investimentos que se fizerem necessários;
XI - os bens reversíveis;
XII - os casos de rescisão;
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos

omissos;
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Art. 15. Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe
responder por todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente
comprovados em processo administrativo, ao Poder Público, aos usuários ou a
terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue
essa responsabilidade.

§ 1 0 Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o caput deste artigo, o
operador poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes,
acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de
projetos associados.
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§ 20 Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o
parágrafo 1 0 reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo
qualquer relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.

§ 30 A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o
cumprimento das normas estabelecidas em decreto.

Art. 16. É vedada a subconcessão dos serviços delegados.
Art. 17. A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem

como realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder
Público, sob pena de caducidade da concessão.

Parágrafo único. Para fins da anuência de que trata o caput deste artigo, o
pretendente deverá:

I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório
que precedeu a concessão;

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-
rogando-se em todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as
garantias necessárias.

Art. 18. Extingue-se a concessão nos seguintes casos:
I - advento do termo do contrato;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou

incapacidade do titular, no caso de empresa individual.
§ 1 0 Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens

reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no
edital e estabelecido no contrato.

§ 2 0 Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder
concedente, procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.

§ 30 Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente,
antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações
necessários à determinação dos montantes da indenização que será devida à
concessionária, na forma dos artigos 36 e 37 da Lei Federal no 8.987/95.

§ 40 Não são considerados bens reversíveis para efeito deste Subtítulo I:
I - os veículos e frota de ônibus;
II - a garagem;
III - instalações e equipamentos de garagem.
Art. 19. A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de

dolo ou culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério
do Poder Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas
convencionadas entre as partes.

§ 1 0 A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos
contratuais, conforme disposto no inciso I do artigo 22, ensejará, como penalidade, a
critério do Poder Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez)
anos ou de seu valor de remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente
realizados até então.

§ 20 Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à
ampla defesa e ao contraditório.

Art. 20. A permissão será revogada:
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do

Poder Público, a aplicação de sanções contratuais;
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e

oportunidade do Poder Público.
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Art. 21. A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no
contrato.

Art. 22. Os prazos de duração dos contratos mencionados neste Subtítulo I serão
os seguintes:

I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do
contrato, incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder
Público, desde que plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos
compromissos de investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no
parágrafo único deste artigo;

II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato,
com possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo
Poder Público.

Parágrafo único. Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e
cinco) anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados
investimentos em bens reversíveis.

Art. 23. Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a
solução de continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, que deverá estar permanentemente à disposição do
usuário, conforme preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.

Parágrafo único. Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar
deficiência grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas
contratuais, regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na
operação do serviço.

Art. 24. Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito deste
Subtítulo I:

I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço,
tais como os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de
força maior;

II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de
retirar de circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para
o serviço;

III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente
comprovada em processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a
comprometer a continuidade dos serviços executados;

IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas,
apuradas mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços
executados;

V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de
passageiros empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito)
horas.

Art. 25. Do ato da intervenção deverá constar:
I - os motivos da intervenção e sua necessidade;
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser,

excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando o Poder Público coordenará a

intervenção.
Art. 26. No período de intervenção, o Poder Público assumirá, total ou

parcialmente, o serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a
operadora utiliza, assim entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e
todos os demais meios empregados, necessários à operação.
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Art. 27. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração
do serviço será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo
interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

CAPÍTULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS

SERVIÇOS DE TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. 28. As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros

serão fixadas, e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Público,
obedecido o disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.

§ 10 Para determinar o valor da tarifa, o Poder Público deverá observar a
somatória da arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no
edital de licitação e auferidas em função da delegação de atividades conexas aos
serviços de transporte por terceiros, operadores ou não.

§ 20 O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
I - remuneração dos operadores;
II - despesas de comercialização;
III - gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e

aos Serviços Complementares;
IV - fiscalização e planejamento operacional.
§ 30 Os valores para custeio das atividades previstas nos incisos III e IV do

parágrafo 2 0 deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento)
das respectivas receitas totais.

§ 40 As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza deverão dispor de
fontes específicas de recursos, excetuadas aquelas já vigentes em 12 de dezembro de
2001, e em especial a gratuidade de transporte coletivo nas linhas de ônibus e trolebus
operadas pelas empresas particulares permissionárias de serviços de transporte às
mulheres com mais de 60 (sessenta) anos de idade.

Art. 29. O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número
de passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder
Público em decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.

§ 1 0 Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação,
serão proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados
pelo Poder Público.

§ 20 A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às
condições e aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a
finalidade de proceder à atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos
seguintes termos:

I - a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
II - o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de

preço que melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
§ 30 O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação,

a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares
ou acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da
remuneração.

§ 40 As fontes de receita previstas no parágrafo 3 0 deste artigo serão
obrigatoriamente consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-
financeiro do contrato.

§ 50 Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim
de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações:
fatos supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da
licitação e da celebração dos contratos.

CAPÍTULO V
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DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO
URBANO DE PASSAGEIROS

Art. 30. Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto
social, compete à São Paulo Transporte S.A., no tocante ao Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros:

I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas

pelo Poder Público, por meio da Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único. Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo

Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.
Art. 31. Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros, o Poder Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador
vinculado orçamentária e administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.

Parágrafo único. Em cada região do Subsistema Local haverá representação de
usuários, relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros, a ser regulamentada em decreto.

Art. 32. Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei
específica, criar sociedade de economia mista com a participação dos concessionários
do serviço para:

I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;

II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.
Art. 33. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o

Programa de Re-qualificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de
São Paulo, com o objetivo de:

I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os
transportes do Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como
aquelas em desenvolvimento;

II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;

III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de
cooperação técnica;

IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído,
além daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;

V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para
delegação dos serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;

VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a
retomada do desenvolvimento industrial brasileiro.

Parágrafo único. Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder
Executivo deverá, entre outros aspectos:

I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.
Art. 34. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o

Programa de Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano, com o objetivo de:

I - re-qualificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de
transporte, a partir de alterações da implementação do Sistema instituído por este
Subtítulo I, bem como inovações tecnológicas;

II - re-qualificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação
de serviço público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;

PL0113-2007.doc

M
at

ér
ia

 P
L 

24
3/

20
01

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 46



Prix:..

2Jsis Duri-,9' ., odrigues

10

III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo
funções de operação, fiscalização, manutenção e administração.

CAPÍTULO VI
DAS PENALIDADES
Art. 35. A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros, sem a correspondente concessão, permissão ou autorização do Poder
Público, fundada neste Subtítulo I e demais normas complementares, será considerada
ilegal e caracterizada como clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:

I - imediata apreensão dos veículos;
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme

fixado pelo Poder Público, nos termos da normatização pertinente.
§ 1 0 Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será

devida em dobro.
§ 20 Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral

de todas as quantias devidas pelo infrator.
§ 3 0 A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou

intermunicipal, nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização,
estará sujeita às sanções previstas neste artigo.

Art. 36. Pelo não cumprimento das disposições constantes deste Subtítulo I e das
demais normas legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei
Federal n o 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do
Sistema, as seguintes sanções:

I - advertência escrita;
II - multa contratual;
III - apreensão do veículo;
IV - afastamento de funcionários;
V - intervenção, no caso de concessão;
VI - rescisão do contrato;
VII - declaração de caducidade da concessão.
Parágrafo único. A aplicação das penalidades previstas neste artigo será

disciplinada por ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.
SUBTÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES ESPARSAS
CAPÍTULO I
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE INTERESSE PÚBLICO
Art. 37. Fica estabelecido que em todos os ônibus municipais deverão ser

afixados e mantidos avisos, em adesivos a serem colados na parte traseira, de forma
que sejam visíveis pelos motoristas e pedestres, com o número da linha telefônica do
serviço Disque-Denúncia, prestado pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de
São Paulo.

Parágrafo único. Estes adesivos, de fundo transparente, deverão conter o
seguinte texto:

DISQUE-DENÚNCIA
(telefone da entidade responsável pelo serviço)
VAMOS COMBATER A VIOLÊNCIA
DENUNCIE
ATENDIMENTO 24 HORAS.
CAPÍTULO II
DAS CARACTERÍSTICAS DOS VEÍCULOS
Art. 38. O Sistema de Transporte Coletivo por ônibus no Município de São Paulo

não permitirá novas aquisições, pelas concessionárias, de veículos com motor dianteiro
na sua frota.
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Parágrafo único. Na hipótese em que for verificado pelo concessionário que a
operação dos veículos com motor traseiro ou central não for tecnicamente adequada,
conforme demonstrado por laudo técnico da São Paulo Transporte S.A., será permitida
a aquisição e operação de veículos dotados de motor dianteiro.

Art. 39. Os veículos com motor dianteiro existentes no Sistema de Transporte
Coletivo serão substituídos gradativamente por ônibus com motor traseiro ou central,
observado o limite de idade média da frota para operação, conforme a legislação
vigente.

CAPÍTULO III
DOS TERMINAIS RODOVIÁRIOS INTERMUNICIPAIS
Art. 40. As estações ou terminais rodoviários intermunicipais deverão manter em

local visível e de fácil circulação de pedestres pelo menos um painel informativo com
os horários de chegadas e partidas dos ônibus que ali fazem parada.

Parágrafo único. O painel deverá informar também os números ou letras
identificadores das plataformas de embarque ou desembarque, além dos eventuais
atrasos ou antecipações.

CAPÍTULO IV
DO RELATÓRIO MENSAL DOS DADOS COLETADOS PELO SISTEMA DE CONTROLE,

FISCALIZAÇÃO, GERENCIAMENTO E GESTÃO DE TRANSPORTE COLETIVO
Art. 41. O Executivo, através de seus órgãos competentes, enviará à Comissão

Permanente de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica da Câmara Municipal de
São Paulo relatório mensal dos dados coletados pelo Sistema de Controle, Fiscalização,
Gerenciamento e Gestão de Transporte Coletivo Municipal.

§ 10 O relatório a que se refere o caput deste artigo deve ser enviado à
secretaria da comissão parlamentar permanente referida no art. 41, de forma escrita e
digitalizada em disquete, nele devendo constar as seguintes informações:

I - o número de passageiros transportados;
II - os valores arrecadados pela tarifa;
III - os dados sobre o funcionamento do sistema, número de veículos em

circulação e possíveis autuações às empresas contratadas por falha ou irregularidade;
IV - os valores devidos às empresas contratadas pelo sistema de transporte

coletivo, com justificativa embasada nos dados coletados;
V - os valores gastos para a manutenção do sistema;
VI - os valores comparativos entre os gastos relacionados pelas empresas com o

custeio das operações, apresentando expressamente os valores gastos com salários e
vale-refeição dos trabalhadores vinculados à operação do sistema de transporte
coletivo, discriminados por empresas.

§ 20 O relatório a que se refere este Capítulo IV deverá ser entregue até o
décimo dia útil do mês subseqüente ao que o mesmo se refere.

Art. 42. A Comissão Permanente de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica
realizará audiência pública para analisar os dados fornecidos.

TÍTULO II
DO TRANSPORTE COLETIVO ESCOLAR
CAPÍTULO I
DO TRANSPORTE COLETIVO ESCOLAR EM GERAL
Art. 43. O serviço de transporte coletivo de escolares no âmbito do Município de

São Paulo será operado mediante prévia obtenção de Certificado de Registro junto à
Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 44. O Certificado de Registro de que trata o art. 43 será expedido em favor
de pessoa física ou jurídica que comprovar o atendimento das exigências a serem
estabelecidas em decreto do Executivo.
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Art. 45. A inobservância das normas estatuídas para a operação do serviço
implicará na aplicação de multa correspondente a 5 (cinco) Unidades de Valor Fiscal do
Município de São Paulo - UFM.

Parágrafo único. Na reincidência, a multa será aplicada em dobro e o veículo
apreendido, até que sejam cumpridas as exigências legais estatuídas.

Art. 46. Fica obrigatória a identificação, em veículos de transporte escolar, dos
estabelecimentos de ensino a que prestam serviço.

Parágrafo único. A identificação deverá conter: nome, endereço e telefone do
estabelecimento de ensino, ou ainda do proprietário ou responsável, na parte lateral
externa do veículo, inscrita em letras pretas visíveis e abaixo da faixa do dístico
"ESCOLAR".

Art. 47. Os veículos de transporte escolar do Município de São Paulo deverão
também ter suas divisórias, encostos e arestas revestidos com material acolchoado e
demais superfícies rombas.

Art. 48. O descumprimento do disposto nos artigos 46 e 47 sujeitará o infrator ao
pagamento de multa correspondentes a 20 UFMs (vinte Unidades Fiscais do Município),
dobrada na reincidência.

Art. 49. É obrigatória aos condutores e auxiliares de veículo escolar a
participação em curso específico para o transporte de crianças especiais.

Parágrafo único. A autoridade administrativa competente deverá instituir regras e
condições para a formação dos mesmos.

CAPÍTULO II
DO TRANSPORTE PÚBLICO ESCOLAR GRATUITO
Art. 50. Fica instituído o Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai

e Volta, no Município de São Paulo, com o objetivo de garantir aos alunos matriculados
o acesso às escolas municipais de educação infantil e ensino fundamental.

Art. 51. O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta
constitui-se no serviço de transporte dos alunos de suas residências até os
estabelecimentos de ensino, e destes até as residências, realizado por operadores
selecionados nos termos da legislação vigente.

Art. 52. Para participar do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito -
Vai e Volta o aluno deverá estar matriculado em escola municipal de ensino infantil ou
fundamental.
• Art. 53. O serviço de transporte escolar instituído neste Programa será operado
por condutor, devidamente habilitado, e por monitor, maior de 18 (dezoito) anos, que
permanecerá no veículo durante todo o trajeto, auxiliando no embarque e
desembarque dos alunos, bem como zelando pela segurança dos alunos transportados.

Parágrafo único. O Poder Público deverá fornecer ao condutor do veículo e ao
monitor crachá específico, que deverá ser portado em local visível, durante toda a
execução do serviço.

Art. 54. Os condutores deverão preencher todos os requisitos legais e demais
normas complementares referentes ao transporte escolar, a serem editadas pela
Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 55. O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta será
implantado gradativamente, observando-se, para definição dos alunos a serem
atendidos, os seguintes critérios, além de outros que vierem a ser estabelecidos pela
Secretaria Municipal de Educação:

I - problemas crônicos de saúde;
II - menor faixa etária;
III - menor renda familiar;
IV - maior distância entre a residência e a escola.
§ 10 Terão prioridade na participação no Programa os alunos portadores de

necessidades especiais.
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§ 20 Para os fins de aferição da renda familiar mencionada no inciso III deste
artigo, considera-se família o núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais
ou responsável legal, filhos e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda,
devidamente formalizados pelo juízo competente, bem como parentes ou outros
indivíduos que residam com o grupo sob o mesmo teto e contribuam economicamente
para sua subsistência.

Art. 56. A implantação e operacionalização do Programa de Transporte Escolar
Municipal Gratuito - Vai e Volta ficará a cargo das Secretarias Municipais de Educação e
de Transportes que, por meio de portaria intersecretarial, definirão:

I - as metas e diretrizes necessárias à implantação do Programa;
II - a forma de cadastramento dos condutores interessados em participar do

Programa e a forma de remuneração dos serviços a serem prestados, nos termos da
legislação aplicável;

III - os pontos de embarque e desembarque, caso não seja possível o
oferecimento de transporte entre a residência e o estabelecimento de ensino;

IV - as incumbências de cada Secretaria na viabilização do Programa;
V - os critérios de acompanhamento e fiscalização do Programa;
VI - os prazos para a implementação do Programa.
Art. 57. A Comissão Coordenadora do Programa de Transporte Escolar Municipal

Gratuito tem por atribuição o acompanhamento e a avaliação do Programa.
Art. 58. Os pais ou responsáveis deverão autorizar por escrito a adesão do aluno

ao Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, e estar presentes
com o mesmo nos horários e locais estabelecidos para sua entrega ao monitor e
recepção no retorno da escola.

Art. 59. Toda falta do aluno deverá ser comunicada pelos pais ou responsáveis,
por escrito, ao monitor, com a devida justificativa, dando este ciência do ocorrido à
Diretoria da Escola.

Parágrafo único. A ocorrência de 05 (cinco) faltas consideradas injustificadas pela
Diretoria da Escola implicará na exclusão do aluno do Programa de Transporte Escolar
Municipal Gratuito - Vai e Volta, sendo sua vaga preenchida nos termos estabelecidos
pelo ato administrativo a que se refere o artigo 56.

Art. 60. (VETADO)
§ 10 (VETADO)
§ 20 (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
TÍTULO III
DO TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS EM VEÍCULOS DE ALUGUEL A

TAXÍMETRO
CAPÍTULO I
DA NATUREZA DO SERVIÇO
Art. 61. O transporte individual de passageiros no Município, em veículos de

aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de interesse público, que somente
poderá ser executado mediante prévia e expressa autorização do Poder Público, a qual
será consubstanciada pela outorga de Termo de Permissão e Alvará de
Estacionamento, nas condições estabelecidas neste Título III e demais atos normativos
que sejam expedidos pelo Executivo.

CAPÍTULO II
DE QUEM PODE SER AUTORIZADO A EXPLORAR O SERVIÇO
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